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LUsrRÍsstMo(A) SENHoR(a) pREGoErRo(a) oFrcrar- E EqurpE DE aporo oa cpt -

coMrssÃo PERMANENTE DE LloraçÃo DA PREFÊrruRA MUNrcrpar- DE atro aLEGRE

Do PTNDARÉ/MA.

FERNAÍ{DA F. POt{ÍlN - ME, pessoa jurídicâ de direito píivâdo, inscritâ no

CNPJ Ne 70.277.241/0001-36, com sede na Rua dos Abacateiros, Edí Rio Anil, np 01, sala

105, baiÍÍo Jardim Sâo Francisco, CEP: 65.075-010, neía côpitaldo Maranhão, neíe ato

representada por sua rêpresentante legal, SÍa. Fernanda FeÍrazzi Pontin, CPF sob n9

O27.524.733-3a, vem, rêspeitosâ ê têmpestivamente, à presença de Vossa SenhoÍia,

apresentâr:

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face dâ decisâo do(a) Pretoêiro{a) Oficial e Equipe de Apoio dâ Comissão

Permanente de Licitôção da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, nos

têrmos do Edital de PÍetão Eletónico n! 202l2O24lPMAAPIM.A, pêlâs razões de Íato ê

de direito a se8uir expostas:

1. DO CABIMENTO.

A empresa, oía licitante, apresenta o recurso em tela tempeíivamentê,

contra a decisão do(a) pretoeiro(a) oficial pela desclassificação e inabilitação da

êmpresa, vejamoS:
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15.2- O Êâ2o Íocríssl é (b 3 (rês) dias útêls. cúúâdG dâ dálâ dê nüme(êo oo de levÍdura de

15 3 Orârdo o r€qrrso âpíesêítâ«, mpuqner o iulg6m€olo de! pÍop6L§ ou o ãto dt habhâçâo
dl inâbditeçâo do liolanlêi
153 t â intênç5o dê rccdrar.liâvêrá ler mâniíêstada lmêdiálâfienla. sob pênâ dê píêduÉãôi
15 3.2. o prszo para â mâniÍêstâçâo dâ intcnçáo dB rccoíÍêr nào sêíá inÍcrioÍ â 10 (dêz) minulo6.
15 3 3. o píazo pâÍa apíês6írtáçãô das íazôês íêdlrtas s€íá imciâclo nâ dât Ô intntação ou dâ
LvrâtuÍe dâ âliâ de hebrliteçào ou iíâbilileçÉoi
15.3.4- Íle hpótes. d6 âdoçào ds mvcrsáo dc Íasês pÍeu3tá m §l3h-td-lzl&&t-0:l4J;üL$
20À!, o prezo pârâ ápíêsântâçào da§ rezoê§ r6orr!âis sâíâ lnEÉdo nâ dal,â óô inlimeçáo de âlâ
dê iuhEÍnênlo.
15.4- Os ÍÉr!6 .levcrào ser êncârhinhâdo§ âm câmpo pÍóprio do sistêmâ
15.5. O r6q,!í§o !âÍá dlrEado à âutoaúâde quê liver cdllâ(b o âto ou píoíando a dao§âo ÍêcoíÍidá,
a qual podêíá íêconsúer8r sua decisâo no pÍazo d6 3 (tÍê3)dlâs úlêis, ou, nêssê mê.mo pal,zo.

êncámiôhâr íâcurio para â ãulo.dedo §lrpêÍbr, â quãl d€v.íá píoíêtr suâ .lêdsão no píazo de l0
(óõz) diás út6is. contâdo do recóhÉnto drs eutos
15.6 Os íêcrrcos nlcQodos íoíe do píâzo não s€Íâo conlÉcdo§.
15.7. O píà2o pàtà e4lrc*nlâçáo dê côntftÍtâ2clês âo racrrso Pêlos dâneE llcnântês §êrá tlê 3
(lÍ6s) dies Úrô§. contâdc dâ dálâ de rnümaçâo pcssoâl ou oe diwlgEçáo da 

'ntêÍpc(s 
do

Í€cu.so. ár€g|r€dâ â v|stâ imêdBla dos cl€ítênlG ndispênsávêb â daÍ.se de 3€ú irÍ.rêa!€s.
15.8. O ÍêcuÍso e o pecll(,o .!e reconídêraç3o t6íâo 6íêí!0 §u§pcns,vo clo âto ou da dêciEâo
,ccorrirs atâ quê sobrc\ónlÉ dêaisáo linâl dâ auloíi:lde compot€í{ê.
'15.9- O scohimênlo ô í6curso rnvárda lào som€nlê c âto§ msr,3ctlivql d. .píovêitâiênlo.
15.10 Os artos do píocssso p.rmsn€caíão cdn usts tanqudeds âos in!âíssedos no 3lüo
dctónlco &r ôí!ão píoínotoÍ dá llqlâçâo, ou pod.rá scÍ ênceminhâdo vra e{nãil no caso Ô9

iípc§brklâdê de rêetzâí o uploed no sitc.

I 5. DOS RECURS(,8

151.4 lrÉôÍposrç& (h r€cuísô reÍ6ícírt .o julgarnânio ôs píoDostâs, à haàíltâç3o ou
imbilihçâo d. liiiânE3. à a rlâÉo ou Í€vog6çáo de lÉtáçao, 0à6êrv.Íá o dispo§b no gLl§s
ía-teidl!.É1-C!24ã.

Pldt.isj

ãi;-ãFõiiÉs8, aima: R.s,6ô p,+ varú. iie úr*ç5 d..í'0ãr..rcrzn dD..r.{à
-nrÍE ú Frdr.c5. .6 M.id. 6 toGr Ô srú. ãd.ç& q6 Éru k.sm de dlm Ô x.000 lütú dl
dodrnú Êd.d. ô rl.'âÉ rc.rFç. B:nÉ 4 eà.rco ô 

'Úrlnbs & ,{o rüq. e u,ú

Destarte, nesse mesmo entendimento, diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

"Todos quontos porticiporcfi do licitoçõo têm diteito subjetivo à

Íiel obsetvôncio do pÍocedinento estobelecido no lei, sendo qúe

o licítdnte que se senth letodo, podeú ímpugndr
odrninisttdtivomente ou iudíciolncnte o procedimento. Até

mesno o próprio cidodõo poderó ossim íozê'lo, otrovés do

populor no contrclê do legolidode do prccedimento"
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trente ao exposto, diante da observância às exigências previstas no edital,

tem-se como perÍeitamente cabível o recurso administrativo em epígÍafe.

2. DO BREVE RESUMO DOS FATOS.

A empresa licÍtante, ora Recorrente, participou do Pretão Eletrônlco n9

202/2024/PMAAP/MA, da Prefeitura Municipal de Alto Alêtre do Pindaré/MA, que tem

como objeto: "Registro de Preços visando a Íutura contratação de empresô especializada

na prestaçâo serviços de publicaçã0, sob demanda, em joÍnal de gíande circulação que

possua tiragem diária mínima de 30.000 (trinta mil) exemplares no Estado do MaÍanhão,

no espaço específico de publicaçâo de editais e anúncios oÍiciais, de matérias de

interesse do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA para o âno 2025- 2026".

Após ânálise das propostas iniciais, deu-se o cename com as cotâções de

prêço ê a empresa, R BoGEA NETO classificou-se em primeiro lugar, sem indicaÍiornal

que seria utilizado para â realizaçâo das publicaçôes legais.

Eis a breve síntese dos Íatos.

3. oas RAzÕEs REcuRsArs.

De início, cabe íessâltar que causa estranhezâ que uma empresa dê lance no

valor inferior â 70% (setenta por cento) do valor de referência, qual seja, RS 50,00

(cinquênta reais) cada centímetro/coluna. Ocore que isso se repetiu também com as

licitantes classificadas em segundo e terceiro lugat Ou seia, tíata-se d€ um valor dado

de íorma inexequivel.

Além do mai5, quando o ganhador anexou a propoía informando o preço,

esta não veio acompanhâdê da indicação do veículo jornalístico que irá representat o

que eíá totalmente contrário ao instrumeato convocatório, especiÍicamente no item 4

"DO PREENCHIMÉNÍO DA PROPOSTA", subitem 4.1.1. vejamos:

"Descrição complÊta do objeto dâ prêsente licitação, com indicação

dos IIENS cotados, 9!!ls!CdeLl!!Mi9!Ig!E!O em conformidade

com as especificâçôes do Íermo d€ Referência -ANEXO I deste €ditâl;"
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Como 5e sabe, é necessário que o licitante, no momento da apresentação dâ

proposta, indique um veiculo jornalístico com o qualtenha sido feito, previamente, uma

cotaçâo para a definição de eventual preço ofeítado

com 1550, nota-se ufia tentativa de ludibriar o(a) Nobre Pregoeiro(a), hajâ

vista a clara articulação da empre§a licitante vencedora em burlar o que se exige no

instrumento convocatório, posto que sequer infoímou um jornal.

lsso porque a apresentação da marca do produto que seíá utilizado na

execução de um serviço em um píocesso licitatório é uma prática de gíande importância

e está diretamente relôcionada à trânsparência, à conÍormidadê técnica e à

competitividade no certâme.

Ao apresentar a marca do produto, o licitante demonstra que êstá

ofeÍecendo um item que atende aos íequisitos técniaos estabelecidos no edital' lsso

permite que a Administíação Pública avalie sê os produtos â serem empÍegados

possuem qualidade, conÍiabilidade e desempenho compâtíveis com o necessário pâra o

seruiço.

Portanto, com base na necessidade de se apurar a exequibilidade da

pÍoposta ãpÍe5entada, é salutaí que o(a) Píegoeiro(a) íaça uma diliSência para apuraí

,A tais fatos como medida dâ mai5 lidima justiça.

4. OOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS.

Ante o expoío, vem a licitante, mui íespeltosamente perante o(a) Nobre

Píêgoeiro(a) OÍicial e Equipê de Apoio da Comissão Permânênte de Licitação, Íequereí o

que segue:

a) Sela conhecido e deferido o recurso administrativo em tela;

b) Que seja desclassificada a empresa I R EOGEA NEÍO, tendo em

visia o exposto.

TeÍmos em que Pede deferimento
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São tuís, 16 de dezembío de 2024.
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FERÍITANDA FÊRRAZzI POI{TIN


